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Wilson Pereira Ramos

De: Comercial - EPPO <comercial@eppo.com.br>
Enviado em: segunda-feira, 5 de julho de 2021 16:35
Para: _SMAP - DLC - Licitações de Projetos Estruturantes e Prioritários
Assunto: IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA - CONCORRÊNCIA Nº 15/2020
Anexos: IMPUGNAÇÃO - POA.pdf; 23ª Alteração Contratual.pdf; 

PROCURAÇÃO.pdf

Prezados, boa tarde. 
 
Segue anexo impugnação administrativa em face do edital de Concorrência n° 15/2020. 
 
 
 
Atenciosamente, 

 

                                      
 
 
--  
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A DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMONIO - SMAP, DO MUNICIPIO DE PORTO 

ALEGRE/RS. 

 

 

 

 

 

 

ASSUNTO:  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 15/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 20.0.000087778-7 

 

 

EPPO SANEAMENTO AMBIENTAL E OBRAS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.059.631/0001-49, estabelecida na Rua Campos 

Salles, nº 1.818, Vila Boyes, Piracicaba/SP, vem, por seu representante ao final assinado 

Sr. JÚLIO CESAR DE OLIVEIRA-, brasileiro, casado, gerente comercial, portador da 

cédula de identidade de RG n° 15.403.823-4 SSP/SP e CPF/MF n° 033.426.258-56, VÊM, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, ofertar  

 

IMPUGNAÇÃO 
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ao instrumento convocatório, com fulcro no art. 41, § 2º da Lei nº 8.666/93, e no item 3.5 

do próprio Instrumento Convocatório.  

1. DOS FATOS 

O Município de Porto Alegre/RS, tornou público edital de licitação na modalidade 

Concorrência Pública, do tipo Menor Preço Global, para a Contratação de empresa de 

engenharia ou consórcio de empresas de engenharia, objetivando a execução de serviços de coleta 

regular de resíduos sólidos urbanos (domiciliares e públicos), inseridas no município de Porto 

Alegre, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos. 

Como se sabe um dos princípios basilares do Direito Administrativo é o da legalidade, 

atrelando, desta maneira, todos os atos da Administração Pública à lei. 

Como ensina Celso Ribeiro Bastos:  

"com relação à Administração, não há princípio de 

liberdade nenhum a ser obedecido. É ela criada pela 

Constituição e pelas leis como mero instrumento de 

atuação e aplicação do ordenamento jurídico. Assim 

sendo, cumprirá melhor o seu papel quanto mais 

atrelada estiver à própria Lei, cuja vontade deve 

sempre prevalecer. " 

Daí a razão pela qual o constituinte de 1988 achou por bem elencar expressamente o 

princípio da legalidade no artigo 37, 'caput': "Art. 37 - administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  
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Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (. . .). " 

Trazendo referido princípio para a aplicação prática no caso da licitação, pode-se dizer 

que ao administrador cabe observar todas as etapas descritas em lei para a escolha da 

proposta mais vantajosa. 

Veja-se o artigo 3º da Lei de Licitações: “A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. " 

Desta feita, observada a ilegalidade do ato administrativo, ou, mais especificamente, de 

algum procedimento licitatório, há de ser o mesmo anulado. 

Nesse diapasão arremata Hely Lopes Meirelles: 

 ''Ato nulo é o que nasce afetado de vicio insanável por 

ausência ou defeito substancial em seus elementos 

constitutivos, ou no procedimento formativo. A 

nulidade pode ser explícita ou virtual. É explícita 

quando a lei comina expressamente, indicando os 

vícios que lhe dão origem; é virtual quando a 

invalidade decorre da infringência de princípios 

específicos do direito público, reconhecidos por 

interpretação das normas concernentes ao ato. Em 
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 qualquer destes casos, porém, o ato é ilegítimo ou 

ilegal e não produz qualquer efeito válido entre as 

partes, pela evidente razão de que não se pode 

adquirir direitos contra a lei." 

A base de uma licitação é o edital, sendo que a nulidade de referido documento gera a 

nulidade do procedimento licitatório e até mesmo de eventual contrato administrativo 

decorrente, com responsabilização pessoal dos entes políticos. 

Consoante artigo 49, parágrafo segundo: ''A nulidade do procedimento licitatório induz 

à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei." 

Referida licitação encontra-se eivada de irregularidades/ilegalidades, as quais 

precisam ser sanadas. 

 

2. DAS IRREGULARIDADES E ILEGALIDADES QUE LASTREAM A 

PRESENTE LICITAÇÃO  

A) TARIFA DE ÔNIBUS DEFASADA PARA O CUSTO DE VALE TRANSPORTE 

Conforme observado na planilha de composição de custos, especificamente no item 1.17 

Vale transporte, os valores da tarifa de ônibus encontram-se defasados. Vejamos a 

imagem onde consta o equívoco: 
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Ao visualizar a tela acima, podemos observar que o custo com vale transporte, foi 

computado com valor da tarifa de ônibus de R$ 4,55 de forma divergente da realidade. 

Ocorre que a Prefeitura de Porto Alegre anunciou reajuste da tarifa de ônibus, sendo o 

novo valor de R$ 4,80 (aumento de 5,54%). Conforme aferido no site da prefeitura:  

 

 

https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/noticias/2021/07/01/Mobilidade_Humana_

30_jun_FINAL_tarifa.pdf 

Ou seja, valor correto da tarifa de ônibus real é superior ao adotado no Edital, restando 

patente que o custo do vale transporte calculado na planilha de composição de custos 

do Edital não condiz com a realidade.  

Desta feita, para evitar que o custo real do vale transporte seja superior ao valor do 

edital, tomando por base o mais recente reajuste da tarifa de ônibus para R$ 4,80, ao 

invés de R$ 4,55. 

 

B) QUANTO A TAXA BÁSICA DE JUROS SELIC DEFASADA 

Novamente na composição de custos do Edital, existem custos defasados, dessa vez 

para os custos de remuneração do capital investido, para os Veículos e Equipamentos, 

onde a taxa de juros SELIC está desatualizada, vejamos: 

 

 

https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/noticias/2021/07/01/Mobilidade_Humana_30_jun_FINAL_tarifa.pdf
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 Ocorre que o Banco Central (BC) subiu os juros básicos da economia em 0,75 ponto 

percentual. A decisão, anunciada pelo Comitê de Política Monetária (Copom), elevou a 

taxa Selic de 3,5% para 4,25% ao ano. 

 

https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicotaxasjuros 

Ou seja, a Contratante calculou valores como parâmetros defasados, não 

correspondendo a realidade, podendo inclusive trazer prejuízo a empresa licitante que 

for declarada vencedora. É obvio que assim os custos calculados para remuneração do 

capital investido, para os Veículos e Equipamentos, estão defasados, devendo, portanto, 

existir a reforma do edital, confeccionando corretamente a planilha de composição de 

custos considerando o percentual da taxa básica de juros SELIC em 4,25%. 
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C) DA LIMITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE COMPETITIVIDADE DA LICITAÇÃO 

POR NEGLIGENCIAR EMPRESAS DO REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO-

CUMULATIVA NO BDI 

 

Conforme o trecho replicado do Edital do quadro de composição do BDI, é consabido 

que as contribuições sociais do PIS, previsto pela Lei Complementar 07, de 7 de 

setembro de 1970 e da COFINS, Lei Complementar 70, de 30 de dezembro de 1991, com 

o intuito de financiar o pagamento do seguro-desemprego e do abono para os 

trabalhadores que ganham até dois salários-mínimos (art. 239 da Constituição Federal) 

e financiar a seguridade social (saúde, previdência e assistência social), 

respectivamente. 

Por sua vez, na esfera tributária, a incidência do PIS e da COFINS pode ser reconhecida 

em dois regimes de tributação:  

I. REGIME DE INCIDÊNCIA CUMULATIVA: é aquele que não permite o 

desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas 

sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro presumido ou arbitrado, cujas 

alíquotas de 0,65% e 3,00% para o PIS e da COFINS respectivamente, são aplicadas sobre 

o total do faturamento mensal (art. 3º e 4º da Lei 9.718/1998); e 
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II. REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA: é aquele que permite o 

desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas 

sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 1,65% 

e 7,60% para o PIS e da COFINS, respectivamente, são aplicadas sobre o total do 

faturamento mensal, podendo descontar os créditos tributários decorrentes de custos, 

despesas e encargos com: aquisição de bens para revenda, aquisição de insumos, 

aluguéis, energia elétrica, dentre outros (arts. 1º, 2º e 3º das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003)1. 

É de se concluir, portanto, que, da leitura dos referidos itens do Edital de convocação 

ora atacado, colhem-se vícios que contrariam o disposto na Lei n° 8.666/93, bem como a 

alguns dispositivos legais, jurisprudenciais e constitucionais em vigor. 

Ora, a condição imposta pelo Edital, limitará as condições de competitividade da 

licitação por negligenciar empresas do regime de incidência não-cumulativa cujas 

alíquotas são de 1,65% e 7,60% para o PIS e da COFINS. Estas condições estarão 

agravadas em razão da competitividade do certame. 

Dessa forma, a Administração Pública ao estabelecer o percentual de 3,65% para 

PIS/COFINS na composição do BDI, o que favorece empresas que estão enquadradas 

no regime de incidência cumulativa, em detrimento a empresas que são do regime de 

incidência não-cumulativa. 

D) DA FALTA DE PREVISÃO DE CUSTOS COM ADMINISTRAÇÃO LOCAL NA 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS NO EDITAL LICITATÓRIO  

Conforme Edital na Planilha de Composição de Custos, não é considerado nenhum  
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custo com garagem e escritório, além dos custos de funcionamento. Ocorre que 

conforme Anexo V – Projeto Básico, item 9. Obriga instalações físicas, veja-se: 

 

Referida previsão é essencial para que ocorra a prestação de serviços de forma contínua 

e respeitando todos os ditames legais. No mais resta esclarecer que o Tribunal de Contas 

já realizou estudo e orienta que deve existir a discriminação dos custos da administração 

local, devendo ser considerado estes custos na planilha de custos uma vez que os 

mesmos são considerados como administração local, conforme item 4., página 42, do 

Manual de Orientação do TCE/RS. 
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Por tais razões expostas, merece acolhimento as impugnações lançadas, eis que 

evidentes as irregularidades do edital, apontados pela presente peça, demonstrando-se 

necessária a suspensão do processo licitatório e a reformulação do edital, nos termos 

supra fundamentados. 

 

3. DOS PEDIDOS:  

Diante de todo o exposto, e com base nos princípios administrativos norteadores no que 

atine às licitações públicas e, ainda, com o espírito de sanar as irregularidades na 

Planilha de Custos, a Impugnante vem, requerer a análise e admissão desta peça, de 

modo que se proceda as alterações da Planilha de Composição de Custos base da 

Licitação.  

Caso assim não entenda, pugna-se pela emissão de parecer informando os fundamentos 

legais que embasaram a negativa da i. Comissão Permanente de Licitação. 

Informa, outrossim, que, exauridas as possibilidades acima citadas, caso não seja 

realizada as alterações suscita, tal decisão certamente não prosperará perante o Poder 

Judiciário, pela via mandamental, sem prejuízo de representação junto ao Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Nestes termos,  

pede deferimento. 

 

Piracicaba, 05 de julho de 2021 

 

EPPO SANEAMENTO AMBIENTAL E OBRAS LTDA 

Júlio Cesar de Oliveira 

- gerente comercial -  

 
















